PRECATORIO JUDICIAL: SEQUESTRO DE VERBAS PUBLICAS
Valmir Oliveira da Mota’

No Brasil, o credor de ente publico enfrenta uma verdadeira via crucis
para receber o que Ihe é devido, mormente quando se trata de débito decorrente de
condenacéo judicial, cujo adimplemento se da por meio do famoso precatério, que na
pratica, muitas vezes, é sindbnimo de calote oficial.

Em virtude da supremacia dos interesses coletivos sobre os privados e da
especificidade do ocupante do pélo passivo da execucao - Municipios, Estados, Uniédo e
suas respectivas autarquias e fundacoes - o legislador constituinte originario do nosso
pais, prestigiando o Principio Federativo, criou a figura do precatorio judicial, forma de
execucgao por quantia certa contra a Fazenda Publica, regulada pelos arts. 730/731 do
Codigo de Processo Civil. Trata-se de uma requisicdo de pagamento feita pelo Presidente
do Tribunal, de onde originou a decisdao exequienda, dirigida ao representante legal
do ente publico devedor, cuja concretizacdo se dd mediante a inclusdo da verba no
orcamento, por conta da dotacdo consignada ao Poder Judiciario, observando-se a
ordem cronoldgica de apresentacdo dos precatorios, excetuando-se desse procedimento
os créditos de natureza alimenticia, consoante dispdem o art. 100 e §§ da CF/88.

Entretanto, embora o paragrafo primeiro do art. supracitado determine a
obrigatoriedade da inclusdo da verba no orgamento das entidades de direito publico
para pagamento dos débitos oriundos de sentenca judiciaria, tem havido no Brasil uma
cultura de descumprimento dos precatérios judiciais, mormente por parte dos chefes
dos Poderes Executivos Municipal e Estadual, salvo raras excecoes.

No ambito trabalhista, o nosso C. TST, atento a emergéncia do pagamento
do crédito do trabalhador, que em geral passa por dificil situagdo econdmica, e com o
intuito de combater o calote oficial, estabeleceu por meio do item lll da IN n2 11, de abril
de 1997, que o ndo-cumprimento da ordem judicial relativa a inclusdo, no respectivo
orcamento, pela pessoa juridica de direito publico condenada, de verba necesséria
ao pagamento do débito constante de precatério regularmente apresentado até 12 de
julho, importara na preterigdo de que tratam os 88 12 e 22 do art. 100 da CF e autorizara
o Presidente do TRT, a requerimento do credor, expedir, apds a oitiva do Ministério
Publico, ordem de sequestro nos limites do valor requisitado.

Todavia, em lamentavel decisdo, sob a 6tica do crédito trabalhista, o
excelso STF declarou inconstitucional a parte da Instrucdo Normativa acima mencionada,
sob os seguintes fundamentos: trata-se de descumprimento de ordem judicial, cujo
remédio constitucionalmente previsto é a intervencdo e sequestros indiscriminados
que perturbam seriamente a execucao do orcamento, implicam pretericdo do direito
de precedéncia dos demais credores e ocorrem sem que haja o minimo contraditério
(item 6 do mérito da ADIN 1.662-8, DOU 11.09.01).

Infere-se dessa decisdo que nao ha como determinar o sequestro de
dinheiro nas contas dos entes publicos que nao incluirem nos respectivos orcamentos
as verbas para pagamento dos precatérios, sendo que a Unica conseqiéncia do
ndo-cumprimento desse preceito seria a intervencdo federal no Estado ou estadual
no Municipio, conforme o caso. Contudo, conquanto prevista constitucionalmente,
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a hipodtese de intervencgao decorrente de ndo-observancia do § 12 do art. 100 da CF,
dificilmente seria efetivada, tendo em vista que a decretacdo da medida extrema é de
competéncia do Presidente da Republica e do Governador, os quais, por questdes de
ordem politica, dificilmente lancariam mao dela, mormente em se tratando de crédito
proveniente de acao trabalhista.
Adequando-se a decisao do STF, o TST resolveu, entao, publicar a OJ n2
03, que possui a seguinte redacgéao:
PRECATORIO. SEQUESTRO. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 30/200.
PRETERICAO. ADIN 1662-8. ART. 100, § 2° DA CF/1988. O seqiiestro de
verbas publicas para satisfagdo de precatdrios sé é admitido na hipdtese de
preterigdo do direito de precedéncia do credor, a ela ndo se equiparando as
situagoes de ndo inclusdo da despesa no orcamento ou de ndo-pagamento
do precatdrio até o final do exercicio, quando incluido do orgamento.

Portanto, curvando-se ao decisum do STF, a maxima corte trabalhista
brasileira pacificou a questdo, no sentido de que sé pode haver seqliestro se o
Prefeito, o Governador ou o Presidente da Republica preterirem a ordem cronoldgica
da apresentacdo dos precatodrios. A medida é louvéavel, a fim de evitar a concesséo de
privilégios a determinadas pessoas com algum tipo de vinculo com o administrador
publico. No entanto, a efetividade da quitagdo do precatério estaria garantida caso
alcancassem as situagdes de ndo-inclusdo da verba no orcamento ou ndo pagamento
ao final do exercicio, o que ocorre com frequéncia pelo Brasil afora, sem nenhuma
espécie de penalidade para a Fazenda Publica recalcitrante, o que é lamentavel, pois o
Estado é quem deveria dar o exemplo, cumprindo imediatamente a ordem emanada
do Poder Judiciario. Poderiamos até dizer que o ndo-pagamento do precatério ou a
delonga, configura uma transgressao ao principio constitucional da harmonia entre
os Poderes da Republica e o sistema de freios e contrapesos (checks and balances),
forma pela qual os trés poderes se regulam, criando limites uns aos outros, a fim de
evitar abusos.

Diante do exposto, conclui-se que a competéncia do Poder Judiciario, no
tocante a condenacéo da Fazenda Publica, exaure com a expedigdo do precatério, ndo
podendo, dai em diante, o Juiz determinar nenhuma medida com o intuito de obrigar o
ente publico a pagar o crédito deferido na sentenca, pois o procedimento para quitagdo
do precatoério € meramente administrativo.

De pés e maos atados, os Tribunais Trabalhistas tém buscado uma forma
de satisfazer o crédito do trabalhador, por meio da instituicdo dos Juizos Auxiliares de
Execucéo, que tém obtido bons resultados. Nao obstante, o éxito da iniciativa depende
da adeséo da entidade governamental, que pode fazé-lo ou nao, ja que ndao ha como
constrangé-la a participar dessa forma inédita de conciliacdo. Ha pontos positivos e
negativos na medida. No primeiro, podemos destacar o recebimento mais célere do
crédito trabalhista, praticamente considerado perdido para o exeqliente; no segundo,
o fato de o reclamante receber a menor o seu crédito, pois o pagamento, nessa
modalidade, sempre é feito com desagio. Porém, é vantajosa a conciliacédo, diante do
quadro de calote oficial que, historicamente, imperou no Brasil, e vem afastar a idéia ja
arraigada na sociedade de que, contra o Estado, se ganha mas néo leva.

Além da conciliagdo dos precatoério, na forma adotada pelos Tribunais
do Trabalho, vislumbra-se outra alternativa para por fim a cultura do ndo pagamento
dos precatoérios, que é a criacdo de um fundo nacional de recebiveis publicos, projeto
que estad em estudo pelo Governo Federal. Em suma, por essa proposta os credores
das pessoa juridicas de direito publico, decorrente de deciséo judicial, receberiam os
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pagamentos de imediato, por meio da venda dos precatérios aos fundos, com um
desagio de 15%. Os fundos, por sua vez, receberiam da Fazenda Publica os valores no
prazo de até 25 anos, com juros de cerca de 10% ao ano. A idéia é interessante, mas o
trabalhador sempre receberd a menor o seu crédito. Todavia, j4 € um grande avanco.

Por fim, vale ressaltar que o crédito trabalhista tem natureza alimentar,
e por isso poderia se enquadrar na excecao prevista no art. 100 da CF, de forma que
o trabalhador ndo pudesse esperar pela boa vontade do administrador publico, bem
como pelo moroso procedimento burocratico do precatério para receber o que lhe é
devido. Todavia, enquanto essa perspectiva ndo se concretiza, seria extremamente
eficaz, para a efetividade da execucédo da Fazenda Publica, a extensdo do sequestro de
verbas publicas as hipoteses em que o crédito trabalhista ndo fosse incluso no orgamento
do ano seguinte ao da condenacéo ou se incluso ndo fosse realizado o pagamento,
pois ndo é razoavel, justo e légico que, a despeito de se preservar o interesse publico,
o Estado possa postergar indefinidamente o crédito do trabalhador hipossuficiente, e,
ainda mais grave, ndo respeitar as suas proprias decisbes, emanadas do seu poder
jurisdicional.

Essas sdo questdes para se debater, refletir e chegar a uma conclusao
racional na seara trabalhista, de forma a preservar a autoridade de suas decisoes,
quando o devedor for pessoa juridica de direito publico.
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